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Gonçalo de Sampaio é 
presidente do Grupo Português 
da Associação Internacional 
para a Proteção da Propriedade 
Intelectual (AIPPI) e sócio da 
JE Dias Costa, um dos mais 
antigos escritórios dedicados 
à Propriedade Intelectual em 
Portugal, que este ano assinala 
90 anos de atividade.
Em entrevista à “Vida 
Económica”, avalia 
positivamente os avanços 
conseguidos com o novo Código 
da Propriedade Industrial, que 
entrou em vigor este ano, mas 
adverte: “a lei está mais atual 
e moderna e adequada aos 
dias de hoje? Está. Podíamos e 
devíamos ter ido mais longe? 
Podíamos e devíamos”.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Vida Económica – O novo Código 
da Propriedade Industrial (Decreto-
-Lei 110/2018, de 10 de dezembro)
vem ao encontro das suas expetati-
vas? 

Gonçalo de Sampaio – Bom, uma 
apreciação é quanto à forma como o 
processo foi conduzido. E, aí, como pro-
fi ssional que trabalha na área, tenho de 
concordar que o Governo, a pedido das 
associações profi ssionais do setor, que se 
associaram à Ordem dos Advogados, à 
CIP [Confederação da Indústria], ouviu 
várias entidades, empresas, a academia, 
que discutiram várias propostas e as le-
varam ao Governo para que pudessem 
ser consideradas. Se, depois, o resultado 
aprovado resulta dessa discussão, é outra 
coisa. Se fi cámos com uma lei melhor 
e mais atualizada, fi cámos. Até porque 
também se procedeu à transposição de 
diretivas comunitárias [Diretivas (UE) 
2015/2436 e (UE) 2016/943].

VE – Quer dar exemplos de aspe-
tos em que o Código foi alterado para 
melhor?

GdS – A possibilidade de registar ou-
tros tipos de marcas. Os pedidos de mar-
ca tinham de ser sujeitos a representação 
gráfi ca. Eu só podia pedir marcas que 
pudesse representar grafi camente, o que 
era uma limitação. Agora é possível pedir 
marcas de cheiros ou de sons, por exem-
plo. Ou marcas gustativas, olfativas ou 
hologramas, o que representa uma panó-
plia de oportunidades para as empresas. 
Outra alteração positiva, em resultado 
da transposição de outra diretiva, é que 
passámos a ter a inscrição de segredos co-
merciais, de negócio, o que não existia. 
São duas alterações interessantes. Mas há 
mais. A valorização do uso da marca, que 
é um tema muito discutido. Veja: eu te-
nho uma marca. Se não a revogar, posso 
fi car com ela eternamente, desde que vá 
pagando as taxas de 10 em 10 anos. Uma 
questão que começa a ser discutida lá fora 

é se é leal eu ter o exclusivo de uma mar-
ca no mercado se não a uso nem deixo 
ninguém usar. Isto acontece muito, por 
exemplo, com multinacionais que olham 
para o mercado mundial e que protegem 
a sua marca. Mas depois usam-na em Es-
panha, mas não usam em Portugal, ou 
usam na Alemanha mas não usam em 
Portugal. Faz sentido essa marca conti-
nuar eternamente protegida em Portugal 
sem ser usada?

VE – E faz sentido?
GdS – Não, não faz. Os americanos 

chamam a isto ‘dead wood’, madeira 
morta. E, de facto, é um obstáculo ao 
desenvolvimento do mercado. E este di-
ploma dá pequenos passos nesse sentido. 
Por exemplo, se você pedir uma marca e 
eu reclamar contra si com base num re-
gisto que tenha mais de cinco anos, a lei 
já defi nia que, ao fi nal de cinco anos sem 
usar uma marca, essa marca é passível de 
ser caducada por falta de uso. Mas isso 
obriga-me a que, sendo eu interessado, 
requeira isso. O que tem um custo. A lei 
agora diz que, se eu colocar um direito 
contra um produto seu que tenha mais 
que cinco anos, você pode exigir que eu 
faça prova de que estava a usar a marca. 
Pergunta-me se a lei está mais atual e mo-
derna e adequada aos dias de hoje. Está. 

Podíamos e devíamos ter ido mais longe? 
Podíamos e devíamos.

VE – Em que aspetos se deveria 
ter ido mais longe, então?

GdS – Nesta questão do uso. Há uma 
discussão a nível europeu que é saber qual 
o papel do Instituto [Nacional da Proprie-
dade Industrial] nesta matéria. Se deve ser 
um mero recetáculo e deixar ao merca-
do decidir se a minha marca entrou 
em desuso ou não. Se eu reclamo, 
o Instituto decide. Se eu não re-
clamo, o Instituto não se intro-
mete. É uma visão mais liberal, 
se quiser, menos interventiva 
do papel do Estado. Em Por-
tugal temos um sistema mis-
to em que dizemos ‘eu pos-
so reclamar, mas compete 
ao Instituto público um 
papel de regulador’. 
E este é o papel cer-
to, para não dei-
xar tudo entre as 
partes. Mas se 
é esta a visão 

que temos, então achamos que o Estado 
devia ter um papel mais forte na questão 
do uso. Devia ser o Estado a garantir que, 
se a marca não estiver a ser usada, ela não 
pode ser oposta a terceiros e até sujeita a 
ser caducada e não deixar às partes o ter o 
custo de pedir a caducidade, o que, para as 
empresas, é um custo grande.

VE – Um empresário do setor do 
calçado queixava-se há tempos dos 
custos muito elevados que as em-
presas são obrigadas a suportar só 
para se defenderem de tentativas de 
usurpação das marcas, por exemplo. 
Este Código responde a isso?

GdS – Repare: isso é verdade. Os 
custos exagerados serão seguramente, 

numa perspetiva mundial, de marcas 
que têm uma penetração em 

muitos países e não só em 
Portugal. E aí está: há 
sistemas, por exem-
plo, a marca da União 
Europeia, que cobre 
automaticamente os 
28 Estados e que foi 
criada em 1996. É uma 

proteção territorial. Mas 
depois há sistemas em 
que eu posso ter a marca 
territorial em Portugal, 
Espanha, Inglaterra, Fran-
ça, etc. Ou posso pedir a 

marca da União Europeia, 
que cobre automaticamente 
todos os países e que é, eco-

nomicamente, muito vanta-
joso. O problema grave é que 
o legislador europeu decidiu 
que, se ninguém reclama con-
tra a marca, eu não a recuso. 
E isso tem custos para os pro-
prietários das marcas.

Novo Código da Propriedade Industrial 
“podia ter ido mais longe”

Adesão de Portugal à patente única europeia foi “precipitada”
Portugal ratifi cou em 2015 
o acordo relativo ao Tribunal 
Unifi cado de Patentes (TUP), 
que terá competência exclusiva 
para dirimir litígios relacionados 
com as patentes europeias e 
as patentes europeias com 
efeito unitário. Um registo 
que tem como elemento-
chave diferenciador o efeito 
automático no território dos 
vários Estados-Membros 
Contratantes (EMC), evitando o 
processo de validação individual 
nos vários países. Gonçalo de 
Sampaio considera, porém, 
que a adesão de Portugal foi 
“precipitada”.

VE – Como avalia a  criação da pa-
tente única europeia e do respetivo 
tribunal e todos os atrasos a que têm 
sido sujeitos?

GdS – Se me pergunta se concordo 

com uma patente unitária e de nível eu-
ropeu, concordo. Faz sentido. Existe um 
mercado único, faz sentido existir um 
sistema de patente único. Se me pergun-
ta se o sistema, como foi criado, é o que 
melhor protege os interesses nacionais, 
não é. O sistema de patente único era 
importante e útil para a economia euro-
peia, mas o sistema, tal como foi criado, 
protege as grandes empresas e as grandes 
economias e não as empresas nacionais.

VE – Porque é que diz isso?
GdS – A patente é um exclusivo que 

eu obtenho. Funciona num sistema de 
vasos comunicantes: é-me atribuído o ex-
clusivo e a contrapartida que eu dou ao 
sistema em troca desse exclusivo – que 
pode ser um monopólio importantíssimo 
em termos de dinheiro, ganhos fi nancei-
ros – é o conhecimento e a publicidade 
da minha invenção. De tal maneira que a 
patente é escrita de maneira a que qual-
quer especialista na matéria a possa re-
produzir. Ou seja, eu estou a dizer como 
é que me podem copiar. Mas, ao mesmo 
tempo, o Estado dá-me a proteção para 
que ninguém me possa copiar. E assim a 
roda da inovação vai bulindo. 

VE – E qual é o problema?
GdS – O problema é que, para eu ter 

uma patente europeia validada em Por-
tugal, eu peço a patente a nível europeu, 
que me é concedida pelo Instituto Euro-
peu de Patentes – de que o [português] 
Dr. António Campinos é agora o Presi-
dente – e depois tem três meses para dizer 
em quais dos 35 ou 36 países que fazem 
parte do sistema eu quero proteger aquela 
patente e ganhar um exclusivo. Quando 
eu digo Portugal, tenho de depositar a 
tradução para português daquela patente 
para que os meus concorrentes e o país 
saibam o que eu inventei. Isso permi-
te que as empresas portuguesas tenham 
contacto com aquela tecnologia. Isto, 
parecendo que é democracia, representa 
informação fundamental para as empre-
sas portuguesas. E tem outra vantagem. 
Repare: são concedidas por ano cerca de 
70 mil patentes a nível europeu, são vali-
dadas em Portugal pouco mais de 4000. 
Signifi ca que ao mercado português só 
interessa as quatro mil e tal. Ou seja, das 
70 mil que são concedidas, só pouco mais 
de 4000 é que têm o exclusivo em Portu-
gal. Isto abre um campo de negócio bru-
tal para as empresas portuguesas.

VE – Mas esse ‘pau de dois bi-
cos’, permita-me a expressão, de-
corre de estarmos num mercado 
aberto.

GdS – É. Agora, o sistema como foi 
criado implica que quando a patente úni-
ca europeia entrar em vigor – se entrar 
– ela é conseguida e, automaticamente, 
está protegida nos trinta e tal países. Ou 
nos vinte e tal que fi zerem parte do siste-
ma. Isto signifi ca é que, no primeiro ano 
em que isto entrar em vigor, Portugal vai 
ser inundado por 70 mil patentes. E isto 
fecha campo de negócio para as empresas 
portuguesas. 

VE – Mas pode abrir outros, não?
GdS – Certo, mas obriga a uma adap-

tação. O que é que nós entendemos? É 
que a ratifi cação pelo Estado português 
logo em 2015 foi precipitada. Espanha 
não aderiu ao sistema, por causa da lín-
gua, mas, também, por questões econó-
micas. É egoísta a perspetiva deles, aten-
ção, porque, estando fora, as empresas 
espanholas podem usar o sistema reti-
rando os benefícios que ele tem, mas não 
são prejudicadas com a parte negativa do 
mesmo.

FERNANDA SILVA TEIXEIRA
fernandateixeira@vidaeconomica.pt

Desde Janeiro de 2018 que as empre-
sas do setor empresarial do Estado e 
Local têm a obrigação legal de eleger 

33,3% de mulheres para os novos mandatos 
dos seus órgãos de administração e fi scali-
zação. Já no caso das empresas cotadas em 
bolsa, o patamar mínimo de representação 
feminina após as assembleias gerais eletivas 
realizadas desde Janeiro de 2018 é de 20%, 
passando a 33,3% a partir de Janeiro de 
2020.

Procurando fazer um balanço da entra-
da em vigor desta legislação, a Telles Advo-
gados organizou recentemente um debate 
sobre este tema, sob o mote “Igualdade de 
Género e o Novo Paradigma Empresarial”. 

Gonçalo Pinto Ferreira acredita que este 
diploma traz, para além de algumas novi-
dades, alguns desafi os às empresas. “Desde 
logo, passamos a ter uma análise setorial 
geral das políticas das empresas pelas enti-
dades fi scalizadoras. O Ministério do Tra-
balho vai corrigir a informação que as em-
presas vão dar através do seu balanço social, 
vai transmitir esta informação à Autoridade 
das Condições de Trabalho (ACT), que a 
vai analisar. Sendo identifi cadas situações 
de divergência salarial, a ACT tem 60 dias 
para notifi car as empresas em que verifi cou 
que há uma situação de discriminação. Pe-
rante esta notifi cação, as empresas têm de-
pois 120 dias para a apresentar o plano de 
transparência salarial, para justifi car as di-
vergências e eliminá-las. Esse plano tem de 
ser analisado num período de doze meses e 
no qual a ACT volta avaliar a situação da 
empresa”. 

Esta legislação aplica-se a empresas com 
mais de 250 trabalhadores, tendo tido iní-
cio em 2019, devendo estar implementada 
até 2020, e, para empresas entre 50 e 250 
trabalhadores, a partir de 2022.

Mas as empresas com menos de 50 cola-
boradores não fi cam “livres” de responsabili-
dades, pois, para além deste modelo macro, 
foi também criada uma ferramenta micro 
para todas as empresas, que entrou em vi-
gor em Agosto passado e “que as empresas 
não podem controlar”, sublinha Gonçalo 
Pinto Ferreira, segundo a qual qualquer 
colaborador ou representante sindical pode 
pedir um parecer à CITE – Comissão para 
a Igualdade no Trabalho e no Emprego, se 
considerar que é alvo de discriminação sa-
larial. E se for apresentada queixa, durante 
um ano a pessoa que a apresentou não pode 
ser despedida.

Na opinião do advogado, este mecanis-
mo é potencialmente perverso, pois, “se o co-
laborador achar que está na iminência de ser 
despedido, pode apresentar queixa e  ónus da 
prova está do lado da empresa, que tem que 
demonstrar à CITE que não há discrimina-
ção. E o ónus negativo é sempre mais difí-
cil”, salientou. “E levanta-se a questão sobre 
como a CITE irá fazer a avaliação; qual será o 
critério? As instituições de fi scalização estarão 
preparadas?”, questionou.

“Não é uma questão de números, 
mas sim de mérito e de qualidade” 

Em declarações à ‘Vida Económica’, 

Gonçalo Pinto Ferreira admite que a lei 
está a começar a gerar mais igualdade 
entre homens e mulheres. Segundo o 
jurista, a “experiência está a demonstrar 
que esta lei gerou um desafi o às empre-
sas, um desafi o de identifi car mulheres 

para cargos de administração que não era 
uma preocupação que estivesse em cima 
da mesa”. 

Embora ainda não seja possível dizer 
“que estamos num ponto ‘ótimo’, este é 
potenciador dessa igualdade e um catalisa-
dor para o caminho certo”. Com esta lei, e 
embora os efeitos não sejam imediatos, “ve-
mos já empresas cotadas na bolsa a fazer um 
esforço nesse sentido, mas a verdade é que, 
se não o fi zerem, também serão penalizadas, 
com comunicações à CMVM”, realça o res-
ponsável do departamento laboral e sócio 
da Telles Advogados. 

Questionado se estamos a falar apenas 
de equilíbrio numérico ou se está a haver, 
de facto, uma mudança qualitativa no senti-
do da efetiva igualdade, o advogado assume 
que “seria muito redutor pensar que isto é 
só uma questão numérica, pois “se assim 
fosse estávamos todos a fazer um esforço 
errado e ir por um caminho errado”. “Não 
é uma questão de números, mas sim de mé-
rito e de qualidade”. 

Se no início o responsável era contra as 
cotas, porque defendia o princípio da “me-
ritocracia e da competência”, hoje admite 
que é necessário “quebrar este ciclo vicio-
so”, mas admite que as mulheres “não têm 
confi ança, não estão formadas e não têm 
exemplos a seguir. Este vai ser um caminho 
longo”. Mas é importante ter em conta a 
“diversidade, se outra razão não houver pelo 
negócio, a diversidade vai permitir olhar 
para as oportunidades de forma diferente. 
Com a diversidade eu vou estar melhor pre-

parado para atacar e dar respostas ao mer-
cado”. 

Confrontado sobre até que ponto as 
empresas nacionais estão comprometidas 
com a promoção da igualdade de género 
a partir de dentro, Gonçalo Pinto Ferreira 

afi rma que, embora estejamos a falar de 
empresas públicas e de empresas cotadas na 
bolsa, a “verdade é que o tecido empresa-
rial português é constituído sobretudo por 
Pequenas e Médias Empresas (PME), mui-
tas delas familiares, e para estas o desafi o é 
maior, por questões históricas e culturais. É 
um caminho longo de confi ança das pró-
prias mulheres, elas próprias tem de acredi-
tar nelas próprias”. 

Por isso, acrescenta o jurista, temos que 
olhar com “objetividade para as nossas gre-
lhas salariais, para as condições que damos 
na empresa, perceber onde está a paridade, 
onde estão as desigualdades”. Mais, o que a 
Constituição diz é “que eu tenho de tratar 
igual o que é igual”, agora também é im-
portante “tratar de forma diferente o que 
é desigual, não pelo género, não pela raça, 
não pelas opções sexuais”. “Este vai ser um 
caminho longo e, portanto, as empresas 
têm que se preparar já. É importante estar 
preparado”. 

Ainda assim, o nosso país possui muitas 
multinacionais, muitas delas americanas, 
com relevo europeu, com outra mentalida-
de, e essas entidades têm o mesmo fi o con-
dutor em todos os países onde estão presen-
tes. Ou seja, o que está em Espanhaestá na 
Noruega, é sempre a mesma política. Nesse 
contexto, o responsável lembra que existem 
“jurisdições mais evoluídas no Norte da Eu-
ropa, onde temos por exemplo licença pa-
rental de um ano, e isso por si só já é uma 
diferença muito grande em relação à reali-
dade portuguesa”. 

TELLES DEBATEU ‘IGUALDADE DE GÉNERO E O NOVO PARADIGMA EMPRESARIAL’

Desigualdade entre homens 
e mulheres está a diminuir 
nas empresas

Esta legislação aplica-se a empresas com mais 
de 250 trabalhadores, tendo tido início em 2019, 
devendo estar implementada até 2020, e, para 
empresas entre 50 e 250 trabalhadores, a partir de 2022

 “Uma questão que começa a ser discutida lá fora é 
se é leal eu ter o exclusivo de uma marca no mercado 
se não a uso nem deixo ninguém usar. Isto acontece 
muito, por exemplo com multinacionais que olham 
para o mercado mundial e que protegem a sua marca”

Gonçalo de Sampaio, sócio da JE Dias Costa e presidente do Grupo Português da Associação Internacional para 
a Proteção da Propriedade Intelectual (AIPPI)
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